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Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
DECRETO Nº 47.902, DE 31 DE MARÇO DE 2020.

Contém o regulamento da Loteria do Estado de Minas 
Gerais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 22.257, de 27 de julho de 
2016, e no art. 3º da Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019,

DECRETA:

Art. 1º – A Loteria do Estado de Minas Gerais – Lemg, a que se refere o art. 71 da Lei nº 22.257, de 
27 de julho de 2016, entidade autárquica instituída pelo Decreto-lei nº 165, de 10 de janeiro de 1939, ratificado 
pelo Decreto Federal nº 3.850, de 22 de março de 1939, e regulamentada pela Lei nº 6.265, de 18 de dezembro 
de 1973, rege-se por este decreto e pela legislação aplicável.

Parágrafo único – A Lemg tem autonomia administrativa e financeira, personalidade jurídica de 
direito público, prazo de duração indeterminado, sede e foro em Belo Horizonte e vincula-se à Secretaria de 
Estado de Fazenda – SEF, nos termos do inciso II do § 2º do art. 34 da Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019.

Art. 2º – A Lemg tem como competência gerar recursos e destiná-los à promoção do bem-estar 
social e a programas nas áreas de assistência, desportos, educação, saúde e desenvolvimento social, mediante 
exploração de jogos lotéricos e similares no Estado, incluindo o jogo eletrônico por meio físico e digital, com 
atribuições de:

I – planejar, coordenar, autorizar, credenciar, dirigir, executar, fiscalizar, distribuir e controlar as 
atividades relacionadas à exploração do jogo lotérico e similares, incluindo o jogo eletrônico por meio físico e 
digital, observada a legislação federal atinente à matéria;

II – promover e implementar planos de jogos, programas e projetos que visem à exploração do 
mercado lotérico e similares;

III – articular-se com instituições congêneres de outras unidades da federação, com vistas à conju-
gação de esforços e à concretização de objetivos comuns.

§ 1º – Para fins do disposto no caput, a Lemg poderá delegar a empresas com comprovada ido-
neidade e capacidade técnico-financeira, mediante permissão e concessão, as atividades operacionais ineren-
tes à exploração do jogo lotérico e similares, incluindo o jogo eletrônico por meio físico e digital, observada 
a legislação federal, ressalvadas as atividades de autorização, credenciamento, acompanhamento, controle e 
fiscalização.

§ 2º – Considera-se “jogo lotérico” toda operação, jogo ou aposta na modalidade de concurso de 
prognóstico, para obtenção de prêmio em dinheiro ou em bens de outra natureza, independentemente da deno-
minação e processo de extração adotado, incluído o jogo eletrônico por meio físico e digital.

§ 3º – Os jogos lotéricos serão objeto de regulamentação constante de plano lotérico de jogo devi-
damente aprovado por portaria do Diretor-Geral da Lemg.

Art. 3º – A Lemg tem a seguinte estrutura orgânica:
I – Conselho de Administração;
II – Direção Superior:
a) Diretor-Geral;
b) 1º Vice-Diretor-Geral;
c) 2º Vice-Diretor-Geral.
III – Unidades Administrativas:
a) Gabinete;

b) Procuradoria;
c) Controladoria Seccional;
d) Assessoria de Comunicação Social;
e) Diretoria Operacional:
1 – Gerência de Desenvolvimento e Controle de Jogos;
2 – Gerência de Projetos Institucionais e Mercadológicos;
f) Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças:
1 – Gerência de Planejamento, Contabilidade e Finanças;
2 – Gerência de Recursos Administrativos.
Art. 4º – Compete ao Conselho de Administração da Lemg:
I – supervisionar e fiscalizar as atividades lotéricas relacionadas à exploração de jogos lotéricos 

e similares;
II – estabelecer diretrizes e prioridades para as aplicações dos recursos arrecadados na exploração 

dos jogos lotéricos em consonância com a legislação pertinente;
III – expedir normas e procedimentos destinados à operacionalização dos recursos arrecadados 

provenientes dos jogos explorados pela Lemg, observada a legislação aplicável;
IV – aprovar:
a) as propostas de orçamento anual e plurianual e a prestação anual de contas, respeitando as nor-

mas gerais pertinentes à matéria;
b) as propostas para utilização dos recursos financeiros da Lemg em programas sociais;
c) as propostas de aquisição, alienação, locação e concessão de direito de uso de bens imóveis da 

Lemg;
d) os planos e programas de trabalho da Lemg.
Art. 5º – São membros do Conselho de Administração:
I – membros natos:
a) o Secretário de Estado de Fazenda, que é o Presidente;
b) o Diretor-Geral da Lemg, que é o Secretário-Executivo;
II – membros designados:
a) um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag;
b) um representante do Governador.
§ 1º – O Presidente do Conselho de Administração terá direito, além do voto comum, ao de quali-

dade e será substituído pelo Secretário de Estado Adjunto de Fazenda, em seus impedimentos eventuais.
§ 2º – A cada membro do Conselho corresponde um suplente que o substituirá em seus impedi-

mentos e faltas.
§ 3º – Ocorrendo o afastamento definitivo de membro do Conselho, o suplente assumirá o lugar 

pelo restante do mandato, designando-se novo suplente.
§ 4º – Os membros a que se refere o inciso II serão designados pelo Governador para um mandato 

de dois anos, permitida uma única recondução por igual período.
§ 5º – O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente duas vezes ao ano com a maioria 

de seus membros e, extraordinariamente, mediante convocação do Presidente, do Secretário-Executivo ou da 
maioria de seus membros.

§ 6º – A atuação no âmbito do Conselho de Administração da Lemg não enseja qualquer remu-
neração para seus membros e os trabalhos nele desenvolvidos são considerados prestação de relevante serviço 
público.

§ 7º – As demais disposições relativas ao funcionamento do Conselho de Administração serão fixa-
das em seu regimento interno, aprovado pela maioria absoluta de seus membros.

Art. 6º – A Direção Superior da Lemg é exercida pelo Diretor-Geral, com o auxílio do 1º Vice-
Diretor-Geral e do 2º Vice-Diretor-Geral.

Art.7º – Compete ao Diretor-Geral:
I – exercer a direção superior da Lemg, praticando os atos de gestão necessários à consecução de 

sua competência;
II – estabelecer diretrizes, planos e programas de trabalho da autarquia;
III – representar a Lemg, em juízo e fora dele;
IV – celebrar contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres com pessoas 

físicas e entidades públicas ou privadas, nacionais e internacionais;
V – submeter ao exame e aprovação do Conselho de Administração:
a) as propostas de orçamento anual e plurianual e a prestação anual de contas;
b) as propostas para utilização dos recursos financeiros da Lemg em programas sociais;
c) as propostas de aquisição, alienação, locação e concessão de direito de uso de bens imóveis da 

Lemg;
d) os planos e programas de trabalho da Lemg;
VI – aprovar e autorizar:
a) o funcionamento de jogos lotéricos;
b) o credenciamento e o descredenciamento dos agentes lotéricos;
c) os planos, programas e projetos desenvolvidos pelo Diretor Operacional e pelo Diretor de Pla-

nejamento, Gestão e Finanças;
d) a abertura de processo licitatório e a homologação de seu resultado;
VII – delegar competência para a prática de atos específicos, observada a legislação vigente;
VIII – encaminhar, anualmente, ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais –TCEMG a 

prestação de contas da Lemg;
IX – outorgar procuração ao responsável pela Procuradoria da Lemg, para que possa representar 

a entidade em juízo.
Art. 8º – O 1° Vice-Diretor-Geral tem como competência coordenar as atividades de desenvolvi-

mento e regulamentação dos jogos lotéricos, conforme as diretrizes estratégicas da Lemg.
Art. 9º – O 2° Vice-Diretor-Geral tem como competência auxiliar o Diretor-Geral em suas 

atividades.
Art. 10 – O Gabinete tem por atribuições:
I – encarregar-se do relacionamento da Lemg com a Assembleia Legislativa do Estado de Minas 

Gerais – ALMG e com os demais órgãos e entidades da Administração Pública estadual;
II – providenciar o atendimento de consultas e o encaminhamento dos assuntos pertinentes às 

diversas unidades administrativas da Lemg;
III – acompanhar o desenvolvimento das atividades de comunicação social da Lemg;
IV – coordenar e executar atividades de atendimento ao público e às autoridades;
V – providenciar o suporte imediato na organização das atividades administrativas e na realização 

das atividades de protocolo, redação, digitação, revisão final e arquivamento de documentos.
Art. 11 – A Procuradoria é unidade setorial de execução da Advocacia-Geral do Estado – AGE, 

à qual se subordina jurídica e tecnicamente, competindo-lhe, na forma da Lei Complementar nº 81, de 10 de 
agosto de 2004, da Lei Complementar nº 83, de 28 de janeiro de 2005, e da Lei Delegada nº 103, de 29 de 
janeiro de 2003, cumprir e fazer cumprir, no âmbito da Lemg, as orientações do Advogado-Geral do Estado no 
tocante a:

I – prestação de consultoria e assessoramento jurídicos ao Diretor-Geral da Lemg;
II – coordenação das atividades de natureza jurídica;
III – interpretação dos atos normativos a serem cumpridos pela Lemg;
IV – elaboração de estudos e preparação de informações por solicitação do Diretor-Geral;
V – assessoramento ao Diretor-Geral no controle da legalidade e juridicidade dos atos a serem 

praticados pela Lemg;

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200331235652011.


